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S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO SOCIAL

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- na sequência do processo de reclassificação profissional, foi
autorizada a nomeação em regime de comissão de serviço
extraordinária, por um período de 1 ano, de M A R I AR O S AV I E I R A
LOPES MARQUES, para a categoria de Técnico Superior de 1.ª
classe, na área de comunicação e informação, da carreira T é c n i c a
S u p e r i o r, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Edifícios Públicos, sendo posicionada no escalão 1, índice 460,
da escala salarial do regime geral da Administração Pública.

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- foram autorizadas as nomeações definitivas, de JOÃO SILVA
e JOSÉ HUGO FERREIRA V I E I R A, para a categoria de Pedreiro
Principal, da  carreira de Pedreiro do grupo de pessoal Operário
Qualificado, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Edifícios Públicos. sendo posicionados no escalão 1, índice 204
da escala salarial do regime geral da Administração Pública.

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

Aviso 

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- foi autorizada a nomeação definitiva, de J U L I E TAPA U L AD E
F R E I TAS SILVA, para a categoria de Técnico Superior de 1.ª classe
Principal, na area de designs, da  carreira Técnica Superior, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Geografia e cadastro,
actual Direcção Regional de Informação Geográfica e
Ordenamento do Território, sendo posicionado no escalão 1,
índice 460, da escala salarial do regime geral da A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a .

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- foi autorizada a nomeação definitiva, de S Í LV I A D I A N A
LOPES DIAS V I E I R A, para a categoria de Técnico Superior de 1.ª
classe, na area de engenharia geológica, da carreira de T é c n i c a
S u p e r i o r, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Edifícios Públicos. sendo posicionada no escalão 1, índice 460,
da escala salarial do regime geral da Administração Pública.

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- foi autorizada a nomeação definitiva, de PA U L A S O F I AD E
S E N AC A M A C H O, para a categoria de Técnico Profissional de 1.ª
classe, na área de arquitectura, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Edifícios Públicos, posicionada no escalão 1, índice
460, da escala salarial do regime geral da A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a . .

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 21/07/2008:

- foi autorizado o regresso de licença sem vencimento de
longa duração, de R O B E RTO NÉLIO ESCÓRCIO DE BRITO COELHO,
com a a categoria de Técnico Profissional de 1.ª classe, da área
de desenho de construção civil, para o quadro de pessoal da
Direcção Regional de Edifícios Públicos, sendo posicionado no
escalão 1, índice 222, da escala salarial do regime geral da
Administração Pública.

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 23 de Julho de
2 0 0 8 .

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

DIRECÇÃO REGIONALDE EDIFÍCIOS PÚBLICOS

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 19/2008

“PISCINAANEXAÀ ESCOLABÁSICADO 2.º E 3.º CICLOS DA
CAMACHA” 

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.  
SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE A D J U D I C A N T E:
Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social
(Direcção Regional de Edifícios Públicos), Gabinete de Contratação Pública, Rua
D r. Pestana Júnior, 6, C.P. – 9064 - 506 Funchal. . Tel.:(351)291207200. Fax:
(351)291207385. Endereço Internet (URL): www.sres.pt; Correio Electrónico:
g c p . s r e s @ g o v - m a d e i r a . p t
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES
ADICIONAIS:Indicado em I.1. 
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TA Ç Ã O :
Indicado em I.1.  
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTA S / P E D I D O S
DE PA R T I C I PA Ç Ã O:
Indicado em I.1.  



28 de Julho de 2008 3II
Número 142

I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E :
Autoridade Regional/local.  
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras: E x e c u ç ã o .
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “Piscina A n e x a
à Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos da Camacha”.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: Os principais trabalhos são: Escavações,
betão armado, alvenaria de blocos, revestimentos de pisos, paredes e tectos,
impermeabilizações, carpintarias, serralharias, pinturas, redes de água e esgotos,
instalação eléctrica, instalação de aquecimento de águas, gás e diversos.
Preço base do concurso: EUR 2.300.000,00 não incluindo o IVA .
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Santa Cruz. 
Código NUTS: PT300 MADEIRA.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vo c a b u l a r y ) :
45 21 22 12 - 5 
II.1.9) Divisão em lotes: Não.  
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração: N ã o .
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução: 24 meses, a partir da data da
consignação.  
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam: Acobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços: Agrupamento Complementar de
Empresas ou Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida: Os concorrentes deverão ser
titulares de alvará de construção com as seguintes autorizações: a 1.ª subcategoria
da 1.ª categoria na classe que cubra o valor global da sua proposta e a 4.ª
subcategoria da 1.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que
r e s p e i t e .
Ahabilitação de empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de construção
tradicional, em classe que cubra o valor global da proposta, dispensa a exigência a
que se refere o parágrafo anterior.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as
alíneas b), c) e d) do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/ 99, de 2 de Março, poderão
apresentar-se a concurso nos termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo
diploma legal.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos
exigidos: Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos: 
Os documentos referidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV – PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO: Proposta economicamente mais vantajosa,
tendo em conta: 
Os critérios a seguir indicados:
1 Valia técnica da proposta – 0,60;
2 Preço – 0,40.
Por ordem decrescente de importância: Sim.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S TA R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
Concurso Público n.º19/2008.
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais:
Data limite de obtenção: 20/11 / 2 0 0 8 .
Custo:  500,00 (papel),  100,00 (formato digital) a acrescer de IVAà taxa legal em
vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira(actualmente 14%). Moeda:
E U R .
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo
de 6 dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento
é prévio e será feito por transferência bancária (preferencialmente) em numerário

ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo Regional da
M a d e i r a .
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação: 
2 7 / 11/2008, Hora: 17:00.
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação: P o r t u g u ê s .
I V. 3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta:
66 dias, a contar da data do acto público do concurso. 
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: Q u a l q u e r
pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente
c r e d e n c i a d o s .
I V.3.7.2)Data, hora e local: 28/11 / 2 0 0 8 - 10:00 Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGAT Ó R I O : Não.  
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS: Não.  
D ATADE ENVIO DO ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO – 24/07/2008.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 24 de Julho de 2008.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 20/2008

“ E S C O L AS E C U N D Á R I A E TÉCNICO PROFISSIONALDE CÂMARADE LOBOS”

SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTA C TO : R e g i ã o
Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social (Direcção
Regional de Edifícios Públicos), Gabinete de Contratação Pública, Rua Dr. Pestana
J ú n i o r, 6, C.P. – 9064 - 506 Funchal. Tel.: (351)291207200. Fax: (351)291207385.
Endereço Internet (URL): www.sres.pt; Correio Electrónico: gcp.sres@gov-
- m a d e i r a . p t .
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço: Ver «pontos de
c o n t a c t o » .
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço: Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço: Ver «pontos de contacto».
I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS A C T I V I D A D E S :
Autoridades Regionais ou locais.
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONTRATO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1)Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “ E s c o l a
Secundária e Técnico Profissional de Câmara de Lobos”.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos
fornecimentos ou da prestação de serviços: Obras. 
Execução. 
Principal local de execução: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Câmara
de Lobos.
Código NUTS: PT300 Madeira
II.1.3) O anúncio implica: Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições: Os principais trabalhos
são: movimentos de terras, demolições, betão armado, alvenaria de blocos,
revestimentos de pisos, paredes e tectos, impermeabilização, carpintarias,
serralharias, pinturas, redes de águas e esgotos, instalações eléctricas, instalações
telefónicas, instalação de aquecimento de águas, arranjos exteriores e diversos. 
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
45 21 42 00 - 2
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos
(ACP)? N ã o .
II.1.8) Divisão em lotes: N ã o .
II.1.9) São aceites variantes: N ã o .
II.2) Quantidade ou extensão do contrato
II.2.1) Quantidade ou extensão total 
O referido em II.1.5
Valor estimado das obras, sem IVA: 14.000.000.00 Divisa EUR. 
II.3) Duração do contrato ou prazo para a sua execução: 24 meses, a contar
da data da consignação.
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam: Acobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social.
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III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores,
económicos adjudicatário: Agrupamento Complementar de Empresas ou
Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente
requisitos em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção com as seguintes
autorizações: 1.ª subcategoria da 1.ª categoria na classe que cubra o valor global
da proposta e 4.ª subcategoria da 1.ª categoria na classe correspondente à parte
dos trabalhos a que respeite. 
À habilitação de empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de construção
tradicional em classe que cubra o valor global da proposta, dispensa a exigência a
que se refere o parágrafo anterior. 
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as
alíneas b), c) e d) do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, poderão
apresentar-se a concurso nos termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo
diploma legal.
III.2.2) Capacidade económica e financeira 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
Conforme programa de concurso.
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos: Conforme programa de
c o n c u r s o .
III.2.3) Capacidade técnica 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
Conforme programa de concurso.
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos: Conforme programa de
c o n c u r s o .
SECÇÃO IV – PROCESSO
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO: Proposta economicamente mais vantajosa,
tendo em conta:
Os critérios enunciados a seguir:
Valia técnica da proposta – 0,60;
Preço – 0,40.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
Concurso Público n.º 20/2008
I V.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
c o m p l e m e n t a r e s :
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos
documentos: 19/01/2009.
Documentos a titulo oneroso: Sim. Divisa: EUR.
Condições e modo de pagamento: Preço: 100,00 (formato digital); 500,00 (papel) a
acrescer de IVA à taxa legal em vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira(actualmente 14%).O processo de concurso será fornecido no prazo de 6
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é
prévio e será feito por transferência bancária (preferencialmente), em numerário ou
cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo Regional da Madeira.
I V.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participaçã o :
26/01/2009, Hora: 17:00.
I V.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação: P o r t u g u ê s .
I V.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta:
66 dias (a contar da data do acto público).
I V.3.8) Condições de abertura das propostas
Data, hora e lugar: 27/01/2009 - 10:00 Local indicado em I.1.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: Sim
Qualquer pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente
c r e d e n c i a d o s .
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES COMPLEMENTA R E S
VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA
FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS: N ã o .
VI.5) DATADE ENVIO DO PRESENTE A N Ú N C I O: 24/07/2008.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 24 de Julho de 2008.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

DIRECÇÃO REGIONALDE INFRA-ESTRUTURAS E
EQUIPAMENTOS

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 21/2008

“LIGAÇÃO S. QUITÉRIA – TRÊS PAUS E VIANA”

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.  
SECÇÃO I – ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE A D J U D I C A N T E:
Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social
(Direcção Regional de Infra-Estruturas e Equipamento), Gabinete de Contratação

Pública, Rua Dr. Pestana Júnior, 6, C.P. – 9064 - 506 Funchal.  Te l . :
(351)291207200. Fax: (351)291207385. Endereço Internet (URL):www. s r e s . p t
Correio Electrónico: gcp.sres@gov-madeira.pt
I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S :
Indicado em I.1. 
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TAÇÃO: 
Indicado em I.1.  
I.4) ENDEREÇO ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTA S / P E D I D O S
DE PA R T I C I PA Ç Ã O:
Indicado em I.1.  
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E : Autoridade Regional/local.  
SECÇÃO II – OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras: Execução.  
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “Ligação S.
Quitéria – Três Paus e Vi a n a ”
II.1.6) Descrição/objecto do concurso: Os principais trabalhos são: Estaleiro,
Terraplanagens, Obras de Arte, Ponte, Rede de Água e Esgotos, Pavimentação,
Sinalização, Infraestruturas Eléctricas e de Te l e c o m u n i c a ç õ e s .
Preço base do concurso: EUR 4.250.000,00, não incluindo o IVA .
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços: Região Autónoma da Madeira – Concelho do Funchal.
Código NUTS: PT300 MADEIRA.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vo c a b u l a r y ) :
4 5 2 3 3 1 2 0 - 6
II.1.9) Divisão em lotes: Não.  
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração: N ã o .
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução: 720 dias a partir da data da
consignação.  
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam: Acobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional do
Equipamento Social.
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços: Agrupamento Complementar de
Empresas ou Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/ do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida: Os concorrentes deverão ser
titulares de alvará de construção com as seguintes autorizações: a 5.ª subcategoria
da 2.ª categoria, de classe que cubra o valor global da proposta; as 1.ª, 3.ª e 6.ª
subcategorias da 2.ª categoria, 2.ª subcategoria da 4.ª categoria e 2.ª subcategoria
da 5.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as
alíneas b), c) e d) do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, poderão
apresentar-se a concurso nos termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo
diploma legal.
III.2.1.1) Situação jurídica - Documentos comprovativos exigidos: Os documentos
referidos no programa de concurso.
III.2.1.2)Capacidade económica e financeira - Documentos comprovativos
exigidos: Os documentos referidos no programa de concurso.
III.2.1.3) Capacidade técnica - Documentos comprovativos exigidos: Os
documentos referidos no programa de concurso.
SECÇÃO IV – PROCESSOS
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO: Proposta economicamente mais vantajosa,
tendo em conta:
Os critérios a seguir indicados:
1 Valia técnica da proposta – 0,60;
2 Preço – 0,40.
Por ordem decrescente de importância: Sim.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
Concurso Público n.º 21/2008.
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais:
Data limite de obtenção: 1 3 / 1 0 / 2 0 0 8 .
Custo: 300,00 (papel) ou 150,00 (formato digital) a acrescer de IVAà taxa legal em
vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (actualmente 14%). Moeda:
E U R .
Condições e forma de pagamento: O processo de concurso será fornecido no prazo
de 6 dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento
é prévio e será feito por transferência bancária (preferencialmente), em numerário
ou cheque visado, passado à ordem do Tesoureiro do Governo Regional da
M a d e i r a .
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação:  
20/10/2008, Hora: 17:00.
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I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação: P o r t u g u ê s .
I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta: 6 6
dias, a contar da data do acto público do concurso.
I V.3.7) Condições de abertura das propostas
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:  Qualquer
pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente
c r e d e n c i a d os .
I V.3.7.2)Data, hora e local:21/10/2008 - 10:00. Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES A D I C I O N A I S
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGAT Ó R I O : Não.  
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO / P R O G R A M A
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS: Não. 
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
D ATADE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO – 24/07/08.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 24 de Julho de 2008.

O CH E F ED E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

SERVIÇO DE SAÚDE DAREGIÃO AUTÓNOMADA
MADEIRA, E. P. E. 

Á R E A DE RECURSOS HUMANOS

Av i s o

Por deliberação do Conselho de Administração de
15.07.2008: 

Maria Lilia Soares Sousa, Assistente A d m i n i s t r a t i v a
Especialista, nomeada para o lugar de chefe de secção, do grupo
de pessoal de chefia, do quadro de pessoal do Serviço de Saúde
da Região Autónoma da Madeira, E.P.E., ficando exonerada do
lugar anterior, com efeitos à data da aceitação da nomeação. 

16 de Julho de 2008.

PE L’O PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O,
António Almada Cardoso

RAMEDM - ESTRADAS DAMADEIRA, S.A.

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO n.º 04/2008

“VIAEXPRESSO - TROÇO VARIANTE À MEIALÉGUA”

SECÇÃO I - ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTA C TO: RAMEDM -
Estradas da Madeira, S.A., Gabinete Jurídico, Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 2.º
Piso, 9064 - 506 Funchal - Madeira. Telef.: +351 291 207 272. Telefax: +351 291
225 688. Endereço (URL): ramedm@estradasdamadeira.pt
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço: Ver «pontos de
c o n t a c t o » .
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço: Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço: Ver «pontos de contacto».
I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS A C T I V I D A D E S :
Outro: Sociedade Anónima de capitais exclusivamente públicos.
SECÇÃO II - OBJECTO DO CONTRATO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1)Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante: “ Via Expresso –
Troço Variante à Meia Légua”.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos
fornecimentos ou da prestação de serviços: Obras. 
Execução. 
Principal local de execução: Região Autónoma da Madeira - Concelho de Ribeira
B r a v a .
Código NUTS: PT300 Madeira
II.1.3) O anúncio implica: Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições: Os principais trabalhos
são: Estaleiro, trabalhos de terraplenagem, drenagem, pavimentação, estruturas de
suporte, integração paisagística, obras de arte e túneis.  
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
4 5 2 3 3 1 2 0 - 6
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos
(ACP)? N ã o .
II.1.8) Divisão em lotes: N ã o .
II.1.9) São aceites variantes: N ã o .
II.2) Quantidade ou extensão do contrato
II.2.1) Quantidade ou extensão total 
O referido em II.1.5
Valor estimado das obras, sem IVA: 33.600.000,00. Divisa EUR. 
II.3) Duração do contrato ou prazo para a sua execução: Máximo de 730 dias,
a contar da data da consignação.
SECÇÃO III - INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas: 5% do valor total do contrato.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam: Acobertura orçamental será assegurada pelo
Orçamento da RAMEDM – Estradas da Madeira, S.A..
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores,
económicos adjudicatário: Agrupamento Complementar de Empresas ou
Consórcio Externo, em regime de responsabilidade solidária.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente
requisitos em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos
requisitos: Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de construção emitido
pelo InCI,I.P., (anterior IMOPPI), com as seguintes autorizações: A1.ª subcategoria
da 2.ª Categoria de classe que cubra o valor global da proposta, a 5.ª subcategoria
da 2.ª categoria, as 2.ª e 8.ª subcategorias da 4.ª categoria e as 3.ª e 11 . ª
subcategorias da 5.ª Categoria, nas classes correspondentes à parte dos trabalhos
a que respeitem.
Os concorrentes não detentores de alvará de construção, a que se referem as
alíneas b), c) e d) do art.º 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, poderão
apresentar-se a concurso nos termos do disposto nos artigos 67.º e 68.º do mesmo
diploma legal.
III.2.2) Capacidade económica e financeira 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
Conforme programa de concurso.
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos: 
Conforme programa de concurso.
III.2.3) Capacidade técnica 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
Conforme programa de concurso.
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos: 
Conforme programa de concurso.
SECÇÃO IV – PROCESSO
I V.1) TIPO DE PROCESSO: Concurso público.
I V.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO: Proposta economicamente mais vantajosa,
tendo em conta:
Os critérios enunciados a seguir:
1 Valia Técnica da Proposta – 0,40;
2 Prazo – 0,35;
3 Preço – 0,25.
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
Concurso Público n.º 04/2008
I V.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
c o m p l e m e n t a r e s :
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos
documentos: 16/09/2008.
Documentos a título oneroso: Sim. Divisa: EURO.
Condições e modo de pagamento: Preço: 3.000,00 (papel); 250,00 (suporte digital)
a acrescer de IVAà taxa legal em vigor nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira (actualmente 14%). O processo de concurso será fornecido no prazo de 6
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido escrito. O pagamento é
prévio e será feito preferencialmente por transferência bancária. O pagamento
poderá ser feito, ainda, em numerário ou cheque visado, passado à ordem da
RAMEDM – Estradas da Madeira, S.A..
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I V.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
25/09/2008, Hora: 17:00.
I V.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação: P o r t u g u ê s .
I V.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta:
66 dias (a contar da data do acto público).
I V.3.8) Condições de abertura das propostas
Data, hora e lugar: 26/09/2008 - 10:00 Local indicado em I.1.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: Sim
Qualquer pessoa, podendo intervir representantes dos concorrentes, devidamente
c r e d e n c i a d o s .
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES COMPLEMENTA R E S
VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA
FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS: Não.
VI.5) DATADE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 22/07/2008.  

Funchal, 22 de Julho de 2008.

O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H OD E AD M I N I S T R A Ç Ã O, José Manuel Ferreira 

IHM - INVESTIMENTOS HABITACIONAIS 
DAMADEIRA, E.P.E.

Anúncio de concurso

Empreitada n.º C/3/2008 - Execução de 37 Fogos e
Arranjos Exteriores, em São Gonçalo, Funchal

Obras S

F o r n e c i m e n t o s £

Serviços  £

O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO    S SIM   £�
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE 
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE ADJUDICANTE 

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES A D I C I O N A IS 
indicado em I.1   S
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDAA D O C U M E N TAÇÃO 
indicado em I.1   S
I.4) ENDEREÇO PA R A ONDE DEVEM SER ENVIADOS A S
P R O P O S TAS/PEDIDOS DE PA R T I C I PA Ç Ã O
indicado em I.1   S
I.5) TIPO DE ENTIDADE A D J U D I C A N T E
Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local £ Organismo de direito público S Outro  £
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras  
Execução S Concepção e execução  £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante £
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de
fornecimentos) 
Compra  Locação £ Locação financeira £ Locação   £  venda  £
Combinação dos anteriores  £
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços) 
Categoria de serviços £ £
II.1.4) Trata-se de um contrato - quadro?
NÃO    S SIM   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada n.º C/3/2008 – Execução de 37 Fogos e Arranjos Exteriores, em São
Gonçalo, Funchal
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
-O concurso é público, nos termos do artigo 80.º do Decreto-lei n.º 59/99, de 2 de
M a r ç o ;
- A empreitada é por preço global, nos termos do artigo 8.º do Decreto-lei n.º 59/99,
de 2 de Março. O pagamento ao empreiteiro dos trabalhos incluídos no contrato far-
se-á por medição, com observância do disposto nos artigos 202.º e seguintes do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se outras condições não forem estabelecidas
neste caderno de encargos.
-Este concurso público tem por objectivo a construção de um conjunto habitacional
com 37 fogos, respectivas infra-estruturas e arranjos exteriores, em terreno a
disponibilizar pela IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, E.P.E., na
Freguesia de São Gonçalo e Concelho do Funchal;
-O Conjunto Habitacional é composto por 5 T1, 11 T2 e 21 T3, distribuídos por dois
blocos de habitação. Inclui caves de estacionamento e logradouros comuns.
-O preço base do concurso é de 3 000 000 Euros, com exclusão do IVA ;
II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a
prestação de serviços: 
Região Autónoma da Madeira – Freguesia de São Gonçalo e Concelho do Funchal
Código NUTS: PT300
II.1.8) Nomenclatura 
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) * 

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto 

principal £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

Objectos £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

complementares £ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

£ £.£ £.£ £.£ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£ £ £ £ £-£

II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA / N A C E / C P C ) * *
II.1.9) Divisão em lotes 
NÃO    S SIM  £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote  £ vários lotes £ t o d o s
os lotes
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? 
NÃO    S SIM   £
II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO 
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
a p l i c á v e l )
II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser exercidas
(se possível) 
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução 
Indicar o prazo em meses 1 2 e/ou em dias£ £ £ a partir da consignação (para
o b r a s )
Em dias  £££ a partir da decisão de adjudicação (para fornecimentos e serviços)
Ou: Início ££/££/££££e/ou termo  ££/££/££££( d d / m m / a a a a )
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO 
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONCURSO 
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Acaução será do valor correspondente a 5% do preço total da adjudicação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
Acobertura orçamental encontra-se assegurada pelo orçamento anual da IHM – 
-Investimentos Habitacionais da Madeira, E.P. E . .
III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços  
É a de Consórcio Externo.
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PAÇÃO 
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro /do fornecedor /do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida 
As empresas concorrentes deverão ser titulares do Alvará de Construção de:
a) empreiteiro geral da 1.ª categoria (edifícios de construção tradicional, de acordo
com o estabelecido na Portaria n.º 19/2004 de 10 de Janeiro) na classe
correspondente ao valor da proposta.  
b) e das 5.ª, 6.ª, 7.ª, 8.ª e 9.ª subcategorias da 1.ª categoria, das 1.ª, 7.ª e 12.ª
subcategorias da 4.ª categoria, e das 1.ª, 2.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da
5.ª categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso
o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de
c o n c u r s o .

O r g a n i s m o :IHM - Investimentos
Habitacionais da Madeira, E.P. E .

À atenção de: G E R P / SAP– Secção de
Atendimento Público

Endereço: Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6 Código postal: 9064 – 506

Localidade/Cidade: Funchal País: P o r t u g a l

Telefone:291 207 220 Fax: 291 22 51 61

Correio electrónico: Endereço internet (URL):
w w w. i h m . p t
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- Os concorrentes não detentores de alvará de construção, deverão apresentar
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, nos termos
previstos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos 
Os documentos exigidos no programa de concurso. 
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira - documentos comprovativos
exigidos 
No que respeita à capacidade financeira e económica os concorrentes deverão
apresentar para além dos documentos exigidos no programa de concurso, cópias
dos Balanços Analíticos e das Demonstrações de Resultados por Natureza dos
últimos 3 anos. As sociedades com menos de três anos de actividade devem
apresentar a declaração de início de actividade bem como os documentos acima
solicitados, cuja existência seja legalmente obrigatória. 
III.2.1.3) Capacidade técnica - documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.
III.3) CONDIÇÕES RELAT I VAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS 
III.3.1) Aprestação do serviço está reservada a uma determinada profissão? 
NÃO £ SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou
administrativas relevantes.
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?
NÃO £ SIM   £
SECÇÃO IV: PROCESSOS 
I V.1) TIPO DE PROCESSO 
Concurso público S

Concurso limitado £

Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £

Concurso limitado por prévia qualificação £

Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £

Concurso limitado urgente £

Processo por negociação £

Processo por negociação com publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio £

Processo por negociação urgente £

I V.1.1) JÁ F O R A M S E L E C C I O N A D O S C A N D I D ATO S? (apenas para processos para
negociação e se aplicável) 
N Ã O£ SIM £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações
c o m p l e m e n t a r e s
I V.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se aplicável). 
I V.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável).
I V.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto.
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia
££££/s ££££ - £££££££ de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa)

ou para processos abaixo do limiar
no Diário da República £££££££ III.ª Série 
££££/££££ de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) 
I V.1.3.2) Outras publicações anteriores 
Número do anúncio no índice do Jornal Oficial da União Europeia 
££££/s ££££ - £££££££ de ££/££/££££ ( d d / m m / a a a a )
ou para processos abaixo do limiar
no Diário da República  £££££££ III.ª Série 
££££/££££ de ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) 
I V.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a
apresentar propostas (se aplicável).
Número ££ ou Mínimo ££/ Máximo ££
I V.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO 
A) Preço mais baixo 
Ou: 
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta  S
B1) Os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de
i m p o r t â n c i a )
1 Preço mais baixo - 90%;
Aanálise dos preços das propostas será efectuada, numa escala de 0 a 10 valores,
utilizando-se o seguinte método:
P=10 - (Pn - Pb) x 10 / Pb
S e n d o :
Pn – Valor da Proposta
Pb – Valor da Proposta mais baixa
P– Pontuação
2 Prazo mais curto - 10%.

Aanálise dos prazos das propostas será efectuada, numa escala de 0 a 10 valores,
utilizando-se o seguinte método:
P=10 - (Pn - Pb) x 10 / Pb
S e n d o :
Pn – Prazo Proposto 
Pb – Prazo mais curto
P– Pontuação
o u
B2) os factores indicados no caderno de encargos 
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R ATIVO 
I V.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante 
N.º C/3/2008
I V.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais 
Data limite de obtenção ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou 64 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República
Custo:  400,00 + IVA Moeda: Euros
Condições e forma de pagamento:
As cópias autenticadas do processo de concurso serão fornecidas aos
interessados, contra pagamento, em nume-rário ou através de cheque emitido a
favor da IHM – Investimentos Habitacionais da Madeira, E.P. E . .
I V.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação 
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de um
processo por negociação).
££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou _ 7 0  dias a contar do envio do anúncio para o
Jornal Oficial da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República 
Hora: 15:30 horas.
I V.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos
seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por negociação).
Data prevista ££/££/££££ ( d d / m m / a a a a ) .
I V.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação 
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país

terceiro
£ £ £ £ £ £ £ £ S £ £ -------

I V.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta
Até  ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) ou ££ meses e/ou  £ 66 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas
I V.3.7) Condições de abertura das propostas 
I V.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Qualquer pessoa. Porém, só poderão intervir no acto público do concurso as
pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos
concorrentes, bas-tando para o caso de intervenção do titular da empresa em nome
individual, a exibição do seu bilhete de identidade.
I V.3.7.2) Data, hora e local
Data  ££/££/££££ (dd/mm/aaaa),____dias a contar da publicação do anúncio
no Diário da República ou
No dia útil seguinte à data limite para apresentação de propostas S
Hora: 10 horas, Local: indicado em I.1.
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?
NÃO    S SIM   £
VI.2) Indicar, se for caso disso, se se trata de um concurso periódico e o
c a l e n d á r i o previsto de publicação de próximos anúncios______________ 
VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado
pelos fundos comunitários? 
NÃO    S SIM   £
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES:
P r o j e c t o s
- Com vista ao objecto deste concurso público deverá o concorrente adjudicatário
executar os seguintes projectos de especialidade:
Edifícios – Projectos de Betão Armado(Fundações e Estabilidade); de Rede de
Águas e Esgotos; de Instalação Eléctrica e Telecomunicações; de Rede de Gás; de
Ventilação e Exaustão de Fumos; Estudo de Comportamento Térmico e A c ú s t i c o .
Infra-estruturas e Arranjos Exteriores – Projectos de: Redes Gerais de Águas,
Esgotos, Electricidade, Telecomunicações e Gás; Rede de Incêndios, Rede de
Rega e Iluminação Pública; Arruamentos e Estacionamentos; Projecto de
Execução de Arquitectura Paisagística (incluindo áreas verdes e equipamento
u r b a n o ) .
Proposta Condicionada
São admitidas propostas condicionadas no que diz respeito ao prazo de execução,
ou seja, são admitidas propostas com prazos inferiores a 12 meses, sendo o
mínimo de 9 meses.
Informações complementares:
• O prazo para recepção de propostas referido em IV.3.3) conta-se a partir do dia
seguinte ao da publicação do anúncio no Diário da República e não a partir da sua
p u b l i c a ç ã o .
• Nos termos do art.º 104 do Decreto-lei n.º 59/99 de 2 de Março, o prazo de 66 dias
referido em IV.3.6), conta-se a partir da data do acto público do concurso e não a
partir da data fixada para a recepção das propostas. 
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Decorrido este prazo cessa para os concorrentes que não tenham recebido
comunicação de lhes haver sido feita a adjudicação, a obri-gação de manter as
respectivas propostas.
Se os concorrentes nada requererem em contrário dentro dos 8 dias seguintes ao
termo do prazo acima previsto, considerar-se-á o mesmo prorrogado por mais 44
d i a s .
Normativos A p l i c á v e i s

O presente concurso rege-se pelo disposto nos respectivos Programa e Caderno
de Encargos, pelos princípios gerais do direi-to administrativo, pelas dispo-sições
da lei civil e, pelo disposto no Decreto-lei n.º 59/99, de 2 de Março.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PA R A PUBLICAÇÃO NO
Jornal Oficial da União Europeia ££/££/££££ (dd/mm/aaaa) 

PE L’O PR E S I D E N T ED O CO N S E L H OD E AD M I N I S T R A Ç Ã O, Assinatura ilegível
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,02 (IVA incluído)


